
Diário da República, 2.ª série — N.º 200 — 16 de outubro de 2012  34451

Assume a forma prática, de realização individual, com a duração de 
uma hora.

11.2 — Avaliação Psicológica (AP) — visa avaliar, através de técnicas 
de natureza psicológica, aptidões, características de personalidade e com-
petências comportamentais dos candidatos e estabelecer um prognóstico 
de adaptação às exigências do posto de trabalho a ocupar, tendo como 
referência o perfil de competências previamente definido. É valorada 
através dos níveis classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido 
e Insuficiente, aos quais correspondem, respetivamente, as classificações 
de 20, 16, 12, 8 e 4 valores.

11.3 — Entrevista Profissional de Seleção (EPS) — É avaliada se-
gundo os níveis classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e 
Insuficiente, aos quais correspondem, respetivamente, as classificações 
de 20, 16, 12, 8 e 4 valores.

12 — A ordenação final (OF) dos candidatos que completem o pro-
cedimento resultará da média aritmética ponderada das classificações 
quantitativas obtidas em cada método de seleção, que será expressa na 
escala de 0 a 20 valores e será efetuada através da seguinte fórmula:

OF = (PC × 0.40)+(AP × 0.30)+(EPS × 0.30).

13 — Aos candidatos que, cumulativamente, sejam titulares da catego-
ria e se encontrem ou, tratando -se de candidatos colocados em situação 
de mobilidade especial, se tenham por último encontrado, a cumprir ou 
a executar a atribuição, competência ou atividade caraterizadoras dos 
postos de trabalho a ocupar, os métodos de seleção obrigatórios a utilizar 
no seu recrutamento são, exceto quando afastados por escrito, a Avaliação 
Curricular (AC) e a Entrevista de Avaliação de Competências (EAC), sem 
prejuízo da aplicação da Entrevista Profissional de Seleção (EPS).

13.1 — Avaliação Curricular (AC) — É expressa numa escala de 0 
a 20 valores, com valoração até às centésimas e será apurada através 
da fórmula:

AC = HA + FP + EP + AD/4.

13.2 — Entrevista de Avaliação de Competências (EAC) — Avaliada 
segundo os níveis classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido 
e Insuficiente, aos quais correspondem respetivamente, as classificações 
de 20, 16, 12, 8 e 4 valores.

13.3 — Entrevista Profissional de Seleção (EPS) — Avaliada segundo 
os níveis classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insu-
ficiente, aos quais correspondem, respetivamente, as classificações de 
20, 16, 12, 8 e 4 valores.

13.4 — A ordenação final (OF) dos candidatos que completem 
o procedimento resultará da média aritmética ponderada das clas-
sificações quantitativas obtidas em cada método de seleção, que 
será expressa na escala de 0 a 20 valores e será efetuada através da 
seguinte fórmula: 

OF = (AC × 0.35) + (EAC × 0.35) + (EPS × 0.30).

14 — Cada um dos métodos de seleção, bem como cada uma das fases 
que comportem, é eliminatório pela ordem constante na publicação, 
sendo excluídos do procedimento os candidatos que tenham obtido uma 
valoração inferior a 9,5 valores num dos métodos ou fases, não lhe sendo 
aplicado o método ou a fase seguintes.

15 — Excecionalmente, quando o número de candidatos seja de tal 
modo elevado, tornando -se impraticável a utilização de todos os métodos 
de seleção, a entidade empregadora pública pode limitar -se a utilizar 
como único método de seleção obrigatório a Prova de Conhecimentos 
(PC) ou a Avaliação Curricular (AC).

16 — Em caso de igualdade de valoração, os critérios de preferência a 
adotar são os previstos no artigo 35.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
janeiro, republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011 de 6 de abril.

17 — Composição do júri:
Presidente: Chefe da Divisão de Edifícios e Administração Direta, 

António de Sousa Fernandes
Vogais efetivos: Assistente Técnico Nelson Teixeira Quental, que 

substituirá a Presidente do Júri nas suas faltas e impedimentos e a 
Chefe de Divisão de Recursos Humanos, Milene Alexandra Mourato 
Leitão Vieira.

Vogais suplentes: Técnico Superior Alvaro Joaquim Nobre Lou-
renço Santos e a Assistente Técnica Carla Isabel Franco dos Santos 
Miranda.

18 — A exclusão e notificação dos candidatos serão efetuadas por uma 
das formas prevista no n.º 3 do artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 
22 de janeiro, republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011 de 6 de abril. 
Os resultados obtidos em cada método de seleção e a lista unitária de 
ordenação final serão afixados em local visível e público das instalações 
da Câmara Municipal de Mafra e disponibilizados na respetiva página 
eletrónica.

19 — Posicionamento remuneratório — Tendo em conta o precei-
tuado no artigo 55.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro (LVCR), 
conjugado com o disposto no artigo 26.º da Lei n.º 55 -A/2010, de 31 
de dezembro, o posicionamento dos trabalhadores recrutados terá lugar 
imediatamente após o termo do procedimento concursal, sendo a posi-
ção remuneratória de referência a 1.ª posição, nível 1, da Categoria de 
Assistente Operacional.

20 — Nos termos do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de fevereiro, e para 
efeitos de admissão a concurso, os candidatos com deficiência devem 
declarar, no requerimento de admissão, sob compromisso de honra, o 
respetivo grau de incapacidade e tipo de deficiência.

20.1 — No procedimento concursal em que o número de lugares a 
preencher seja de um ou dois, o candidato com deficiência tem prefe-
rência em igualdade de classificação, a qual prevalece sobre qualquer 
outra preferência legal.

21 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição 
da República Portuguesa, a Administração Pública, enquanto entidade 
empregadora, promove ativamente uma política de igualdade de oportu-
nidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão 
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda 
e qualquer forma de discriminação.

22 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011 
de 6 de abril, o presente aviso será publicitado na Bolsa de Emprego 
Público (www.bep.gov.pt) no 1.º dia útil seguinte à presente publicação, 
por extrato na página eletrónica da Câmara Municipal de Mafra a partir 
da presente publicação e no prazo máximo de três dias úteis contados 
da mesma data num jornal de expansão nacional.

9 de outubro de 2012. — O Presidente da Câmara Municipal de Mafra, 
José Maria Ministro dos Santos, Eng.º

306444209 

 MUNICÍPIO DE ODEMIRA

Aviso n.º 13823/2012

Contrato de trabalho em funções públicas por tempo
indeterminado (outorga do contrato)

Para os devidos efeitos e em cumprimento no disposto na alínea b) 
do artigo 37.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27/02, na sequência de um pro-
cedimento concursal comum de recrutamento para o preenchimento de 
um posto de trabalho em regime de contrato de trabalho em Funções 
Públicas por Tempo Indeterminado, aberto por aviso publicado do Diário 
da República, 2.ª série, n.º 233, de 6 de dezembro de 2011, determinei 
a celebração de contrato de trabalho em Funções Públicas por Tempo 
Indeterminado, com efeitos a partir de 10 de setembro de 2012, com o 
trabalhador abaixo indicado:

José Alberto Ventura Guerreiro, inserido na carreira e categoria de 
Assistente Operacional, posicionado na 1.ª Posição, Nível 1, da Tabela 
Remuneratória Única a que corresponde a remuneração mensal de 
485€. O trabalhador fica sujeito ao período experimental de acordo 
com o previsto nos n.º 2 e 3 do artigo 73.º do RCTFP, aprovado pela 
Lei n.º 59/2008, de 11/09.

11 de setembro de 2012. — O Vereador dos Recursos Humanos (des-
pacho de delegação de competências n.º 679/2011 P, de 11 de fevereiro), 
Ricardo Filipe Marreiros Cardoso.

306397773 

 Aviso n.º 13824/2012
Em cumprimento do disposto no artigo 12.º e na alínea b), n.º 1 do 

artigo 37.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27/02, e de acordo com os meus 
despachos datados de 26/03/2012, 18/04/2012, 25/05/2012, 28/05/2012 
e 14/08/2012, torna -se público que concluíram com sucesso o período 
experimental, os seguintes trabalhadores:

Constança Luísa Jesuíno Almeida, na sequência do procedimento 
concursal de recrutamento para um posto de trabalho na carreira e 
categoria de Assistente Técnico por tempo determinado;

Hugo José Dionísio Santos Pereira, na sequência do procedimento 
concursal de recrutamento para um posto de trabalho na carreira e ca-
tegoria de Técnico Superior por tempo indeterminado;

António Manuel dos Santos Eufigénio e Luís Miguel da Silva Gon-
çalinho, na sequência do procedimento concursal de recrutamento para 
dois postos de trabalho na carreira e categoria de Assistente Operacional 
por tempo indeterminado;
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 Aviso n.º 13825/2012
Em cumprimento do disposto no art.º 12.º e na alínea b), n.º 1 do 

artigo 37.º da Lei n.º 12-A/2008, de 27 de fevereiro, e de acordo com 
o meu despacho datado de 13/09/2012, torna-se público que concluiu 
com sucesso o período experimental, referente ao contrato de trabalho 
por tempo determinado, o trabalhador José Paulino Maria da Silva, na 
carreira de Assistente Operacional na área de Cemitérios – Divisão de 
Rede Viária e Espaços Públicos.    

19 de setembro de 2012. — O Vereador em Regime de Permanência, 
(despacho de delegação de competências n.º 679/2011 P, de 11 de feve-
reiro), Ricardo Filipe Marreiros Cardoso.

306412165 

 MUNICÍPIO DE PONTE DE LIMA

Declaração de retificação n.º 1322/2012
Procede -se à retificação do aviso n.º 8339/2012, publicado no Diário 

da República, 2.ª série, de 20 de junho de 2012, no qual, por lapso, foi 
publicada a consolidação da mobilidade interna, com efeitos a 1 de junho 
de 2012, da assistente operacional Maria de Fátima Silva Rodrigues 
Ventura, devendo ser considerada sem efeito a parte do aviso respeitante 
ao mesmo, mantendo -se todo o restante.

28 de setembro de 2012. — O Presidente da Câmara, Victor Mendes.
306431921 

 MUNICÍPIO DE PONTE DE SOR

Aviso n.º 13826/2012
Para efeitos do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 37.º da Lei 

n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, torna -se público que, na sequên-
cia do meu despacho datado de 4 de setembro de 2012, e no uso da 
competência que me confere a alínea a) do n.º 2 do artigo 68.º da Lei 
n.º 169/99, de 18 de setembro, alterada pela Lei n.º 5 -A/2002, de 11 
de janeiro, e do procedimento concursal comum, para constituição 
de relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado 
para preenchimento de um posto de trabalho na carreira/categoria 
de técnico superior, aberto por aviso n.º 22402/2011, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 218, de 14 de novembro de 2011, 
e após negociação do posicionamento remuneratório, foi celebrado 
contrato de trabalho por tempo indeterminado, com efeitos a 1 de 
outubro de 2012, com a candidata Maria da Conceição Figueira Rodri-
gues, com a remuneração de € 1201,48, correspondente à 2.ª posição 
remuneratória e ao nível remuneratório 15, da carreira/categoria de 
técnico superior.

Para efeitos do estipulado nos n.os 2 e 3 do artigo 73.º do RCTFP, 
aprovado pela Lei n.º 59/2008, de 11 de setembro, conjugados com os 
n.os 3 e seguintes do artigo 12.º, da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de feve-
reiro, nos termos do já referido despacho, nomeei para júri do período 
experimental os seguintes elementos:

Presidente: Maria Manuela Carvalho Correia Lopes, Chefe de Divisão 
Administrativa.

Vogais efetivos:
Suse Isabel Pereira Barradas, técnica superior.
Pedro João Braz da Costa Álvares, chefe de divisão de Gestão Ur-

banística.

Vogais suplentes:
Ana Maria Coutinho Velez Solposto, técnica superior.
Maria Adelaide Feitinha da Silva Rosa, diretora do Departamento 

Financeiro.
2 de outubro de 2012. — O Presidente da Câmara, João José de 

Carvalho Taveira Pinto.
306428999 

 MUNICÍPIO DO PORTO

Aviso n.º 13827/2012

Procedimentos concursais comuns para contrato de trabalho em 
funções públicas por tempo indeterminado

 para as carreiras de Técnico Superior e Assistente Técnico
Audiência dos interessados no âmbito da apreciação das candidaturas
1) Nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 29.º e nos artigos 30.º e 

31.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na sua atual redação, 
notificam -se os candidatos excluídos para a realização da audiência dos 
interessados nos termos do Código do Procedimento Administrativo, 
dos procedimentos concursais comuns para contratação em Regime de 
Contrato de Trabalho em Funções Públicas por Tempo Indeterminado 
para as carreiras/categorias de Técnico Superior/Assistente Técnico 
(m/f) conforme Aviso de abertura n.º 12824/2012, publicado no Diário 
da República n.º 186, 2.ª série, de 25.09.2012, Ref.as A) B) C) D) E) 
F) G) H) I) J) K) L) e M) e Declaração de Retificação n.º 1230 -A/2012, 
publicada no Diário da República n.º 187, 2.ª série, de 26.09.2012.

2) As listas contendo os candidatos notificados da audiência dos 
interessados, encontram -se afixadas no átrio da Direção Municipal de 
Recursos Humanos, sita na Rua do Bolhão, n.º 192, 4000 -111 Porto e 
disponibilizada na página eletrónica em http://balcaovirtual.cm -porto.
pt> Educação e emprego> Emprego e atividade profissional> Emprego 
na autarquia> Procedimentos concursais a decorrer.

3) Informamos que os candidatos devem obrigatoriamente utilizar o 
modelo de formulário aprovado por despacho do Ministro de Estado 
e das Finanças (Despacho n.º 11321/2009, de 29 de abril, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 89, de 8 de maio, disponível em 
www.cm -porto.pt, em http://balcaovirtual.cm -porto.pt> Formulários> 
Letra A> Página 2> Audiência Interessados> Exercício do Direito de 
Participação de Interessados com a designação de «Exercício do Direito 
de Participação de Interessados»

4) Os processos dos procedimentos concursais podem ser consultados, 
na Divisão Municipal de Seleção, Mobilidade e Gestão de Carreiras, 
sita à Rua do Bolhão, n.º 192, 6.º piso — 4000 -111 Porto, mediante 
agendamento prévio.

8 de outubro de 2012. — A Diretora de Departamento Municipal de 
Gestão de Recursos Humanos, Sónia Cerqueira.

306440897 

 MUNICÍPIO DE SINES

Aviso n.º 13828/2012
Marisa Rodrigues dos Santos, Vice -Presidente da Câmara Municipal de 

Sines, torna público, para os devidos e legais efeitos que por despacho de 
31.08.2012, proferido pelo Sr. Presidente da Câmara Municipal determinou 
a cessação da nomeação, em regime de comissão de serviço, de Rui Miguel 
Monteiro Soares de Oliveira Nunes como Dirigente Intermédio de 4.º Grau 
(Coordenador) do Gabinete de Apoio ao Empresário com efeitos a 31.08.2012.

3 de setembro de 2012. — A Vice -Presidente da Câmara, Marisa 
Rodrigues dos Santos, Dr.ª

306432829 

 MUNICÍPIO DE TERRAS DE BOURO

Aviso n.º 13829/2012
Joaquim José Cracel Viana, Presidente da Câmara Municipal de Terras 

de Bouro, em cumprimento do disposto no n.º 1 do artigo 91.º da Lei 
n.º 169/99, de 18 de setembro, com as alterações introduzidas pela Lei 
n.º 5 -A/2002, de 11 de janeiro, torna público que a Câmara Municipal, 
na sua reunião ordinária realizada no dia 14 de agosto de 2012 e a As-
sembleia Municipal na sua sessão de 28 de setembro de 2012, ao abrigo 
das competências que lhe são cometidas em matéria regulamentar, pre-
vistas na alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º conjugada com a alínea a) do 
n.º 6 do artigo 64.º, ambas da mesma Lei n.º 169/99, de 18 de setembro, 
aprovaram a alteração ao Anexo do Regulamento da Tabela de Taxas e 
Outras Receitas do Município de Terras de Bouro, que a seguir se publica.

As presentes alterações entram em vigor 15 dias após a sua publicação 
em Diário da República.

Para constar se lavrou o presente Edital, e outros de igual teor, que 
vão ser afixados nos lugares de estilo.

2 de outubro de 2012. — O Presidente da Câmara Municipal, Joaquim 
José Cracel Viana.

Élia do Carmo Costa Nobre Silva, na sequência do procedimento 
concursal de recrutamento para dois postos de trabalho na carreira e 
categoria de Assistente Operacional — Atendimento e Gestão Docu-
mental por tempo indeterminado.

12 de setembro de 2012. — O Vereador em Regime de Permanên-
cia (despacho de delegação de competências n.º 679/2011 P, de 11 de 
fevereiro), Ricardo Filipe Marreiros Cardoso.

306397798 




